
RESUMO

A Nova Agenda Urbana (NAU) trata de 
pessoas. As pessoas precisam de um lugar 
para viver com dignidade e isso significa 
ter acesso à terra. Terra para morar, para 
trabalhar, para desempenhar atividades 
comerciais, para lazer, transporte, entre 
outros. As altas taxas de crescimento 
demográfico da atualidade aumentam a 
pressão sobre a terra urbanizada, cada vez 
mais escassa. Estamos em um momento 
decisivo! O uso e o acesso à terra devem ser 
gerenciados com cautela e responsabilidade 
para aproveitar o potencial criativo da NAU, 
especialmente nos contextos de expansão 
urbana.

Governos que asseguram acesso equitativo 
e justo à terra, com segurança de posse a 
todos e todas, que estabelecem marcos de 
utilização sustentável da terra e mecanismos 
de geração de receitas a partir da própria 
terra, são igualmente capazes de guiar 
e financiar o desenvolvimento urbano 
sustentável, criando cidades inclusivas e 
resilientes. 

Governos que não regulam o acesso à terra 
e o seu uso, deixando esse papel para o 
mercado e as elites, e que não conseguem 

beneficiar-se da valorização imobiliária, não 
são capazes de influenciar o desenvolvimento 
urbano. Desta forma, eles sofrem o risco de 
enfrentar conflitos, instabilidades e agitações 
sociais, impactos negativos sobre o clima e 
outros desastres.

Ao definir a Nova Agenda Urbana, os 
Estados Membros das Nações Unidas devem 
focar a terra como um tema fundamental 
e incluí-la em discussões sobre todos os 
tipos de assentamentos humanos: urbanos, 
periurbanos e rurais; ricos e pobres. Os 
Estados Membros devem reforçar e utilizar 
como base os instrumentos internacionais já 
existentes para promover a garantia de posse 
para todos e todas, o controle público sobre 
o uso e a ocupação da terra e a sua gestão 
responsável. Particularmente, é necessário 
que os Estados Membros das Nações 
Unidas assumam e incorporem todos os 
compromissos relacionados à terra contidos 
no Plano de Ação de Vancouver, na Agenda 
Habitat, nas Diretrizes Voluntárias para a 
Gestão Responsável da Terra e nas resoluções 
relevantes do Conselho de Administração 
do Programa das Nações Unidas para os 
Assentamentos Humanos (ONU-Habitat).

A TERRA E A NOVA AGENDA 
URBANA
A terra é a base de todos os conceitos mais importantes da NOVA AGENDA 
URBANA pois ela é a principal força propulsora do desenvolvimento urbano 
inclusivo e sustentável.
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REDE MUNDIAL DE INSTRUMENTOS RELACIONADOS À TERRA



Os Estados Membros das Nações Unidas devem comprometer-se a QUATRO COMPROMISSOS PRINCIPAIS a fim de alcançar os 
objetivos da Nova Agenda Urbana, sendo eles:

Para mais informações, por favor contatar:

As publicações de GLTN estão disponíveis para download gratuito em GLTN.net

Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (ONU-Habitat)
Divisão de Legislação Urbana, Terra e Governança 
Unidade da Terra e GLTN
Caixa Postal 30030, Nairobi 00100, Kenia
Tel.: +254 20 76 23120; Fax: +254 20 762 4266
Website: www.unhabitat.org

Rede Mundial de Instrumentos Relacionados à Terra 
(em inglês, Global Land Tool Network, GLTN) 
Secretariado Facilitado pelo ONU-Habitat 
Caixa Postal 30030, Nairobi 00100, Kenia
Tel.: +254 20 76 5199; Fax: +254 20 762 5199
E-mail: gltn@unhabitat.org |Website: www.gltn.net
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A TERRA E A NOVA 
AGENDA URBANA

A Nova Agenda Urbana deve enfatizar que o direito à terra 
de nenhum ser humano pode ser negligenciado. Ela precisa 
reafirmar que é dever do Estado reconhecer, respeitar 
e salvaguardar todos os direitos legítimos de posse da 
terra como parte dos direitos como um todo, incluindo a 
posse informal e consuetudinária. A Nova Agenda Urbana 
deve ressaltar que as empresas têm a responsabilidade 
de respeitar os direitos humanos assim como os direitos 
legítimos de posse. A Nova Agenda Urbana também tem de 
promover soluções duradouras para as pessoas deslocadas. 
A posse segura para todos e todas é essencial, pois ela 
é a base da moradia adequada para todos e todas, do 
investimento privado responsável e da prosperidade de 
cidades inclusivas e seguras.

ASSEGURAR O USO SUSTENTÁVEL DA TERRA:  
A Nova Agenda Urbana deve: a) enfatizar a importância da 
regulação pública responsável do uso e da ocupação da terra, 
determinada por interesses públicos de longo prazo, em 
particular das comunidades afetadas, como as mais pobres e 
marginalizadas; b) priorizar a diminuição do consumo de terra 
no momento do planejamento para lidar com o crescimento 
da população, de forma a reduzir a pegada ecológica dos 
assentamentos humanos, proteger a natureza e conservar 
as paisagens culturais; c) promover o respeito pela função 
social da terra e a provisão de espaços públicos seguros e 
adequados ao uso de todos e todas, incluindo mulheres, 
crianças, jovens e LGBT; d) viabilizar ferramentas de gestão 
da terra, como o planejamento espacial, reordenamento 
territorial e partilha da terra (land sharing), os quais 
proporcionam boas oportunidades ao desenvolvimento 
urbano sustentável; e) ressaltar a importância do 
desenvolvimento territorial equilibrado. 
O uso sustentável da terra é importante porque permite 
equilibrar as diferentes necessidades e os interesses de todos 
habitantes urbanos, tornando as cidades e os assentamentos 
humanos mais inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis.

A Nova Agenda Urbana deve enfatizar o grande potencial 
de se: a) estabelecer mecanismos transparentes, justos 
e eficazes de partilha do valor da terra, como a captura 
de mais-valias fundiárias, contribuição para melhoria e 
comercialização de direitos da construção; b) selecionar 
uma ou várias formas de tributação fundiárias adaptadas 
ao contexto local, como impostos sobre compra e venda, 
sobre a propriedade e sobre a valorização imobiliária; e c) 
desenvolver e implementar estratégias de investimento 
em estoque de terrenos (land banking) e de geração de 
receita a partir de terras públicas. 
A geração de receitas com base na terra é justa e 
socialmente sustentável porque aqueles que mais se 
beneficiam da urbanização são os que mais contribuem 
com seus custos. Essas receitas são importantes pois 
ampliam a base de arrecadação dos governos locais, o 
que os permite financiar um desenvolvimento urbano 
sustentável e inclusivo.

VIABILIZAR  UMA POLÍTICA FUNDIÁRIA RESPONSÁVEL  
por meio: a) da eliminação da corrupção administrativa e 
política, das fraudes e do clientelismo na administração e na 
gestão da terra; b) da promoção da prestação de contas, da 
transparência e da participação de todos e todas na gestão 
fundiária; c) do estabelecimento e implementação de políticas 
nacionais sobre o uso da terra, leis e regulamentos e padrões 
fundiários em conformidade com a legislação internacional; d) 
da criação de padrões e procedimentos fáceis, simples, de valor 
acessível e ajustados às necessidades locais; e) de sistemas de 
prestação de serviços públicos com foco no usuário que sejam 
acessíveis, eficazes, eficientes, responsáveis e transparentes, 
baseados em tecnologias digitais e de comunicação, com 
acesso a uma ampla base de dados e informações, incluindo 
as geoespaciais; f) da gestão pública fundiária transparente 
e responsável; e g) do monitoramento e aplicação dos 
instrumentos e mecanismos nacionais e internacionais. 
A política fundiária responsável é importante, pois protege 
cidades da corrupção relacionada à terra, podendo prevenir e 
remediar conflitos e convulsões sociais, resultando em cidades 
muito mais inclusivas e sustentáveis.
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A INCLUSÃO ADEQUADA DA TEMÁTICA DA TERRA NA NOVA AGENDA URBANA É CRUCIAL PARA SE CHEGAR AO 
DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÁVEL!

Tornar as cidades e 
os assentamentos 
humanos inclusivos, 
seguros, resilientes 
e sustentáveis ao 
praticar a gestão 
responsável da 
terra
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GERAR RECEITAS COM BASE NA TERRA PARA O 
BENEFÍCIO DE TODOS E TODAS  

1. GARANTIR A POSSE DE TERRA PARA TODOS E 
TODAS
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